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INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

CONVITE N.º 2019.01.17.01 

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Acopiara, designada pela Portaria 
n.º 001/2019 de 02 de Janeiro de 2019, torna público para conhecimento de todos os interessados que ás 
08h:00min do dia 25 DE JANEIRO DE 2019, na sede da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal 
de Acopiara, localizada à Av. Paulino Félix, nº 362, Centro -Acopiara -Ceará, em sessão pública, dará início aos 
procedimentos de recebimento e abertura de documentos de habilitação e de propostas de preços da licitação na 
modalidade CONVITE do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sendo o setor interessado a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

~~~ EDUCAÇÃO, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.º 8.666/93, de 
.21.06.93, alterada pela Lei n.º 8.883/94 de 08.06.94, Decreto nº 9.412/2018 e legislação complementarem vigor. 

Compõem-se este Edital das partes A e B, como a seguir apresentadas: 
PARTE A- Condições para competição, julgamento e adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e formalização do contrato. 
PARTE B —ANEXOS 

ANEXO I - Projetos Básico/Termo de Referência 
ANEXO ~ II - Minuta do Contrato 
ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços 
ANEXO IV Modelo de Declaração/Procuração 

DEFINIÇÕES 
Sempre que as palavras indicadas abaixo ou os pronomes iJsados em seu lugar aparecerem neste documento de 
licitação, ou em quaisquer de seus anexos, eles terão o significado determinado a seguir: 

~~© A) CONTRATANTE —PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA, através da Secretaria Municipal de Educação. 
B) PROPONENTE/CONCORRENTE/ LICITANTE -Empresa que apresenta proposta para o objetivo desta licitação; 
C) CONTRATADA— Empresa vencedora desta licitação em favor da qual for adjudicado o Contrato. 
D) CPL —Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Acopiara. 

Cópia do Edital e seus anexos encontra-se a disposição dos interessados no endereço supramencionado, sempre de 
segunda-feira àsexta-feira, das 08:00 às 12:00 horas. 

1— DO OBJETIVO 
1.1 -Apresente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO 
DA JORNADA PEDAGÓGICA 2019, TENDO COMO BASE A NOVA BASE NACIONAL CURRICULAR DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE 
REFERÊNCIA EM ANEXO. 
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2 — DA PARTICIPAÇÃO 
2.1 -Poderão participar todas as empresas inscritas ou não no Cadastro de Prestadores de Serviço da Prefeitura, 
bem como aqueles que manifestarem seu interesse no prazo legal, antes da data marcada para a entrega dos 
envelopes. (Art. 22, III c/c § 3º da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores). 
2.2. Os licitantes interessados deveram manifestar interesse no prazo legal, através de ofício, indicando o número, 
objeto e data de abertura do processo, acompanhado de procuração pública ou particular quando se tratar de 
preposto e sendo titular deverá entregar cópia autenticada de documento que comprove sua titularidade. 
Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a apresentação dos seguintes Documentos, os 
quais serão analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade: 

3.0 — DA FASE DE HABILITAÇÃO 
Os interessados habilitar-se-ão para a presente licitação, mediante a apresentação dos seguintes Documentos, os 
quais serão analisados quanto à sua autenticidade e ao seu prazo de validade: 

3.1. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
3.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhada de documentos de eleição de seus 
administradores; 
3.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individuaÏ; 
3.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício; 
3.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 
3.1.5. Cópia do documento de identificação do sócios) administrador(es); 

3.2. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
3.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
3.2.1- Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de átividade e compatível com o objeto contratual; 
3.2.3 -Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive quanto às contribuições previdenciárias; 
3.2.4- Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
3.2.5 -Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 
3.2.6 -Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 
3.2.7 -Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943); 

3.3. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÕMICO-FINANCEIRA: 
3.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03(três] meses._da 
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data de apresentação da proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, 
gerente ou diretor; 
3.3.2. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

3.4. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 
3.4.1 -Declaração (com firma reconhecida) de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 
modelo em anexo cónstante dos Anexos deste edital; 
3.4.2- Declaração (com firma reconhecida) expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus 
anexos, conforme modelo em anexo constante dos Anexos deste edital; 
3.4.3 —Declaração (com firma reconhecida), sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2º, da 
Lei n.º 8.666/93), conforme modelo em anexo constante dos Anexos deste edital; 

3.5. A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. 
3.5.1- -Todos os documentos necessários à participação na presente fase deverão ser apresentados em original, 
cópia autenticada por cartório competente, publicação em Órgão Oficial ou autenticada pela Comissão 
Permanente de Licitação mediante apresentação dos originais. 
3.6 - Os licitantes que apresentaram documentos de habilitação em desacordo com as descrições anteriores serão 
eliminados e não participarão da fase subsequente do processo licitatório. 

3.7 -Somente será aceito o documento acondicionado no envelope "A", não sendo admitido posteriormente o 
recebimento de qualquer outro documento, nem a autenticação de cópia de qualquer documento por membro da 
Comissão Permanente de Licitação, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo em documento entregue à 
Comissão. 

3.8 - A Comissão poderá, também, solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo a 
empresa obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, sob 
pena de, não o fazendo, ser inabilitada. 

3.9 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deverá ser registrada em Ata. 
3.10 - A documentação deverá ainda ser apresentada obedecendo-se a ordem acima requerida, sendo endereçada 
e encaminhada à Comissão Permanente de Licitação, em envelope lacrado, contendo a seguinte inscrição: 

À 
Prefeitura Municipal de Acopiara 
Comissão Permanente de Licitação 
CONVITE N.º 2019.01.17.01 
Envelope "A" -Documentos De Habilitação 
Razão social: 
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4 — DA PROPOSTA DE PREÇO 
4.1- As propostas de preços deverão ser apresentadas em envelope fechado, juntamente com o envelope de 
documentação, sobrescrito: 

À 
Prefeitura Municipal de Acopiara 
Comissão Permanente de Licitação 
CONVITE N.º 2019.01.17.01 
Envelope "B" -Proposta Comercial 
Razão Social: 

® 4.2 - As propostas de preços deverão ser confeccionadas a máquina ou a letra de fôrma, em papel timbrado, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas, assinadas e com o carimbo do responsável rubricadas todas as vias. 

4.2.1— Na proposta de preços deverá constar os seguintes dados: 
a) Serviço a ser prestado, igual ao objeto desta licitação; 
b) Preço Global por quanto a licitante se compromete a prestar o serviço, expresso em reais em algarismo e 

por extenso; 
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 
d) Prazo de execução dos serviços conforme edital. 

4.3 - 0 serviço será contratado por menor. 

5 -DOS PROCEDIMENTOS 
5.1 - Os envelopes "A" - Documentação e "B" -Proposta, todos fechados, serão recebidos pela Comissão no dia, 
hora e local definidos no preâmbulo deste Edital. 
5.2 - Após a Presidente da Comissão receber os envelopes "A" e "B" e declarar encerrado o prazo de recebimento 
dos envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos documentos outros que não os existentes nos 
referidos envelopes. 
5.3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de habilitação. A 
Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a idoneidade e a validade dos 
documentos, além de conferir se as cópias porventura apresentadas estão devidamente autenticadas pelo Cartório 
competente. 
5.4 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão, em seguida postos à disposição 
dos prepostos das licitantes para que os examinem e os rubriquem. 
5.5 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-se sobre o 
seu acatamento ou não. 
5.6 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, a Presidente da Comissão fará diretamente a intimação dos 
atos relacionados com a habilitação e Inabilitação das licitantes, fundamentando a sua decisão registrando os fatos 
em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em ata e 
seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao interessado na presença da 
Comissão. 
5.7 -Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no_item._~-
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anterior será feita através da Impressa Oficial ou de outro meio de comunicação, iniciando-se no dia útil seguinte à 
publicação o prazo de 5(cinco) dias úteis previsto em lei para á entrega à Comissão das razões e contrarrazões de 
recursos a serem interpostos pelos recorrentes. A sessão será suspensa. 
5.8 -Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a data e horário 
em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja comunicação às licitantes será feita com a 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data marcada, através da Impressa Oficial ou de outro meio 
de comunicação. 
5.9 - Inexistindo recurso, ou após proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará prosseguimento ao 
procedimento licitatório. Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante inabilitada mediante recibo, o 
envelope fechado que diz conter a Proposta e demais documentos. 
5.10 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido envelope, que 
deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 (trinta) dias contados da data referida no aviso que marca a data 
da sessão de prosseguimento do procedimento licitatório. 
5.11 -Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram entregues no referido 
envelope a Proposta de preço. 
5.12 - Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO. Inicialmente, serão examinados os aspectos formais da 
Proposta. O não atendimento a pelo menos uma das exigências deste Edital será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da 
proposta. 
5.13 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não desclassificadas pela ordem 
crescente dos preços nelas apresentados; 
5.14 - A Comissão examinará, da licitante cuja proposta está em primeiro, segundo e terceiro lugar. Não sendo 
encontrados erros a Comissão declarará a licitante classificada em primeiro lugar como vencedora desta licitação. 
5.15 -Caso seja encontrado erro ou erros a Comissão promoverá desclassificação da proposta e fará a mesma 

'•verificação com relação à proposta da licitante que apresentou o segundo Menor preço Global global e assim 
sucessivamente, observada a ordem crescente dos valores das propostas de preços, até que uma mesma empresa 
tenha sua Proposta de Preços em conformidade com todos os requisitos do Edital. 
5.16 -Caso duas ou mais licitantes que não tenham sido desclassificadas apresentem suas propostas com preços 
iguais, a Comissão fará sorteio para classificá-Ias, e adotará os procedimentos previstos neste capítulo. 
5.17 - A Comissão, após os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capítulo, suspenderá a sessão a fim 
de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos licitantes que participam 
da licitação. 
5.18 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o Presidente da Comissão fará diretamente a intimação dos 
atos relacionados com o julgamento das propostas, fundamentando a sua decisão e registrando os atos em ata. 
5.19 -Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, a fim de 
que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueada ao 
interessado ou interessados na presença da Comissão. 
5.20 -Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no item 
anterior será feita através da Impressa Oficial ou de outro meio de comunicação, iniciando-se no dia útil seguinte à 
publicação o prazo de 02 (dois) dias úteis previsto em lei para a entrega a Comissão das razões de recursos a serem 
interpostos pelo recorrentes. A sessão será suspensa. 
5.21 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pelo Presidente da Comissão, na presença 
dos prepostos das licitantes. _,_..__.,_.,._._..~..~--
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5.22 - À Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para outra ocasião, 
fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não abertos deverão ser rubricados 
pelos membros e por, no mínimo, 2 (dois) prepostos de licitantes. 
5.23 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação e as Propostas, solicitar pareceres técnicos e 
suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios para assuas decisões. 
5.24 -Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a conclusão do 
procedimento. 
5.25 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos envelopes "A" e "B" e 
suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e mesmo local, 
podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a publicação e divulgação na 
mesma forma do início. 
5.26 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço ou vantagem 
baseada nas propostas das demais licitantes. 
5.27 -Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este último. 
5.28 -Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em não havendo 
intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar às licitantes prazo de 08 (oito) 
dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas nos termos do art. 48 da Lei n.º 
8.666/93. 
5.29 -Abertos os envelopes contendo as Propostas, após concluída a fase de habilitação, não cabe desclassificar a 
proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato superveniente ou só conhecido após o 
julgamento. 

6 - DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
6.1 - A Comissão emitirá relatório contendo o resultado do JULGAMENTO deste Edital, com classificação das 
licitantes, que estará assinado pelos membros que dela participaram. 
6.2 - A Homologação desta licitação e a Adjudicação do seu objeto em favor da licitante cuja proposta de preços 
seja classificada em primeiro lugar são da competência da Secretária de Educação. 
6.3 — A Secretária de Educação se reserva o direito de não homologar e revogar a presente licitação, por razões de 
interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, mediante parecer escrito e 
fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito. 

7 - DO CONTRATO 
7.1- 0 Município de Acopiara, através da Secretaria Municipal de Educação, e a licitante vencedora desta licitação 
assinarão contrato, no prazo de 05(cincof`dias úteis, contados da data da convocação para este fim expedida pela 
Contratante sob pena de decair do direito à contratação. 
7.2 - A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente 
dentro do prazo estabelecido pelo órgão contratante caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-a a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor dos serviços ou serviço constante de sua proposta de 
preços. 
7.3 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante da Secretaria Municipal 
Competente, especialmente designado. 
7.3.1- O representante da Prefeitura Municipal de ACOPIARA anotará em registro próprio todas as ocorrêgcias—.~._ 
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relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 
7.3.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 
7.4 - A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Contratante, no local dos serviços, para representá-lo na 
execução do contrato. A Contratada se obriga, ainda, a manter seus responsáveis, durante todo o prazo de sua 
execução e até o seu recebimento definitivo pela Secretaria Municipal de Educação, todos os profissionais 
qualificados de habilitação desta licitação, autorização da Contratante, e a seu critério, poderão ser substituídos 
por outros quando necessários. 
7.4.1- Fica a contratada na obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidás, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
7.5 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados. 
7.6 - A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução ou o acompanhamento pela Prefeitura Municipal. 
7.7 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. 
7.8 - 0 prazo para o início da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data da 
assinatura do Contrato e da Ordem de Serviço. 
7.9 - Os serviços devem ser realizado com carga horaria total de 40 [quarenta) horas, divididos em 05 (cinco) dias 
de duração, no intervalo de 08 às 12h e de 13 às 17h. 
7.10 - Os prazos de início da etapa de execução, de conclusão de entrega admitem prorrogação, mantidas as 
demais cláusulas do contrato assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra 
algum dos seguintes motivos, devidamente autuado em processo: 
7.10.1- alteração do projeto ou especificações pela Contratante; 
7.10.2 - superveniência de fato excepcional ou imprevisível estranho à vontade das partes, que altere 
fundamentalmente as condições da execução do contrato; 
7.10.3 -interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da 
Contratante; 
7.10.4 -aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites estabelecidos no item 8.4 deste 
Edital. 
7.10.5 -impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Prefeitura Municipal 
em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
7.10.6 -omissão ou atraso de providências a cargo da Prefeitura Municipal inclusive quanto aos pagamentos 
previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das 
sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 
7.11 - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pelo(a) Secretário(a) 
Municipal de Competente. 
7.12 - Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem que 
caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer dos seguintes casos: 
7.12.1- não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais ou da legislação vigente; 
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7.12.2 - lentidão na execução dos serviços, levando a Prefeitura Municipal a presumir pela não conclusão dos 
mesmos nos prazos estipulados; 
7.12.3 -cometimento reiterado de erros na execução dos serviços; 
7.12.4 -concordata, falência ou dissolução da firma ou insolvência de seus sócios, gerentes ou diretores; 
7.12.5 - o atraso injustificado no início dos serviços ou paralisação da mesma sem justa causa e prévia 
comunicação à Prefeitura Municipal; 
7.12.6 - a subcontratação total ou parcial das obras ou serviços, sem prévia autorização da Prefeitura Municipal, a 
associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no Iç~strumento Convocatório e no Contrato; 
7.12.7 - o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, assim como a de seus superiores; 
7.12.8 - o cometimento reiterado de faltas na sua execução anotadas pelo representante da Prefeitura Municipal, 
conforme previsto no parágrafo 1º do art. 67 da Lei nº 8.666/93; 
7.12.9 -alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique a execução do 
contrato; 

7.12.10 -razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e determinados pela 
Administração Pública; 
7.12.11 - a supressão, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do 
limite estabelecido no item 8.4 deste Edital. 
7.12.12 - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superiora 90 (noventa) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações eoutras previstas, assegurado a contratado, nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 
7.12.13 - 0 atraso superiora 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal, decorrentes de 
serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação 
da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação; 
7.12.14 - a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
Contrato; 
7.13 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da Secretária de Educação. 
7.14 - Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 7.12.10 e 7.12.16 deste Edital, sem que haja culpa da 
Contratada, esta será ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que tiver sofrido, tendo direito a: 
a) pagamento devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 
b) pagamento do custo da desmobilização. 
7.15 - É facultada à Prefeitura Municipal de Acopiara, quando o convocado não assinar termo do contrato no prazo 
e nas condições estabelecidas neste Edital convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados, de conformidade com este Edital, ou revogar esta licitação. 
7.16 - A Prefeitura Municipal de ACOPIARA poderá, a seu critério, determinar a execução anteci ada de servjços, _ _..—

PREFEtTURA MUNICiPAt EìE ACOPIARA 
Avenida Paulino Félíx, N~ 362 — Centro — Acopiara - Cç~ará 

CNPJ n~ 07.847.379/0001-29 /Te[efone: (}A ~ 6̀~ 49 
site_www_acopiar~i~ ~p i ~~~ A

ALM~►DA DA ,_~- i~A 
f 

?~ç 
7tVn,T ~~ r `' ~ .~ C, P1AR~ 

PRE"rEi ï'JR.", AiL~tC;P..i 



~ 

P R E F E I T U R A D E 

ACORIARA 

obrigando-se a Contratada a realizá-los. 

8 -DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO • 
8.1- À Prefeitura Municipal de Acopiara caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que 
se fizerem necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, 
mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo 1º, da Lei nº 8.666/93. 
8.2 -Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo ao contrato, 
após o que será efetuado o pagamento. 

9 -DOS PAGAMENTOS 
9.1 - Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta) dias do mês 
subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, 
observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor, de acordo com os 
valores contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade com o edital. 
9.2 - O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu registro, 
hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas. 
9.3 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém 
de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, 
mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a 
relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração 
para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada. 
9.4 - Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão 
incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, 
equipamentos emão-de-obra. 

10 -DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
10.1 - A despesa decorrente desta licitação correrá à conta da dotação orçamentária da Secretaria Municipal de 
Educação, com recursos oriundos de TRANSFERÉNCIAS DO FUNDEB 40% na seguinte dotação orçamentária: 

SEG#~ET~4ü1A 
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Educação 08 0801 12.361.1201.2.064 111300 
111500 

3.3.90.39.00 

11-DOS RECURSOS 
11.1- Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos nos termos do art. 109 da 
Lei n.º 8.666/93. 
11.2' - Os recursos deverão ser dirigidos a Secretária de Educação, interpostos mediante petição datilografada, 
devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará sua condição como tal. 
11.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do julgamento das propostas deverão 
ser entregues ao Presidente ou a um dos Membros da Comissão Permanente de Licitação da prefeitura Municipal 

PREFEìTURA ftAU1VICiPAL L?E ACOPiARA 
Avenida Paulino FéEix, Na 362— Centro — Acopiara Ceará 

ChiPJ n~ 07.847.379/t3001-19lTe[efone: (88j 35ó'.-1999 
Ste: www acopiara~. 

i~ t U 6ï d 
I ~ E zp 

AL_iVIE1DA ~ 
f%RE-~{[1t-+hti~4~ti 

RR~FEI ~ i1R:, : t, ~ 

S ~ L.V~ 
' ^~ °Rf: -r c; ~p~aRa 



~ 

ü 

~" ~. 

PREFEITURA D E 

ACt~P1ARA 

de ACOPIARA, no devido prazo, não sendo conhecidos os interpostos fora dele. 
11.4 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 2(dois) 
dias úteis. 
11.5 - Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidamente informado, a Secretária Municipal de 
Educação, que proferirá sua decisão. 
11.6 -Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista franqueada ao 
interessado. 
11.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início eincluir-se-á o do vencimento, econsiderar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

12 -DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 
12.1- A licitante que, convocada pela Prefeitura Municipal de ACOPIARA para assinar o instrumento de contrato, se 
recusar a fazê-lo dentro do prazo previsto neste Convite, sem motivo justificado aceito pela Contratante, estará 
sujeita à suspensão temporária de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de ACOPIARA, 
pelo prazo de 12 (doze) meses. 
12.2 - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitara a Contratada à multa de mora prevista no presente 
Edital, podendo a Contratante rescindir unilateralmente ocontrato. ÀContratada será aplicada, ainda, a pena de 
SUSPENSÃO de participação em licitação promovida pelos órgãos do Município de ACOPIARA, pelo prazo de 1 (um) 
ano, período durante o qual estará impedida de contratar com o Município de ACOPIARA. 
12.3 - Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, será declarada como inidônea para licitar e contratar 
còm o Município de ACOPIARA. 
12.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, à licitante vencedora 
desta licitação ou à Contratada, facultada a defesa prévia da interessada nos seguintes casos: 
12.4.1- de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de SUSPENSÃO; 
12.4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, no caso de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA 
LICITAR OU CONTRATAR COM 0 MUNICÍPIO DE ACOPIARA. 
12.5- As sanções de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR 
COM 0 MUNICÍPIO DE ACOPIARA poderão ser aplicadas juntamente com as de MULTA prevista neste Edital; 
12.6 - As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE INDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM O 
MUNICÍPIO DE ACOPIARA, poderão também ser aplicadas às licitantes ou aos profissionais que, em razão dos 
contratos firmados com qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal: 
I -tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 
II -tenham praticados atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
III -demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude de atos ilícitos 
praticados. 
12.7 -Somente após a Contratada ressarcir o Município de ACOPIARA pelos prejuízos causados e após decorrido 0 
prazo de SUSPENSÃO aplicada é que poderá ser promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a sanção. 
12.8 - A declaração de idoneidade, é da competência exclusiva da Secretaria de Educação do Município de 
ACOPIARA. 
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13 -DOS ENCARGOS DIVERSOS 
13.1 - A Contratada se obriga a efetuar, caso solicitado pela Contratante, testes previstos nas normas da ABNT, 
para definir as características técnicas de qualquer equipamento, material ou serviço a ser executado. 
13.2 - As ligações provisórias que se fizerem necessárias para a execução dos serviços, bem como a obtenção de 
licenças e alvarás, correrão por conta exclusiva da Contratada. 

14 -DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
14.1 - As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão Permanente de Licitação da 
Prefeitura Municipal de Acopiara, sito na Av. Paulino Félix, nº 362, Centro -Acopiara -Ceará -CEP 63.560-000, 
através do fone (88) 3565-1999, de segunda asexta-feira, no horário de 08:00 às 12:00 horas, ACOPLARA -CE. 
14.2 -Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, fica assegurado à autoridade 
competente: 
- Alteraras condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei; 
- Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado. 
14.2.1 - A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 
14.3 -Qualquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão Permanente de Licitação, durante o expediente 
normal. 
14.4 -Fica eleito o foro de ACOPLARA/CE para dirimir qualquer dúvida na execução deste Edital. 

ACOPLARA/CE, 17 DE JANEIRO DE 2019. 

ANTO A DA SILVA 
PRESIDENTE DA CO ~ SSÃO ;,ERMANENTE DE LICITAçÃO 
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ANEXO I 
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA -SEMANA PEDAGÓGLCA 

Nº 2019.01.16.01. 

I — INFORMAGÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA 

1. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
2. DOTAÇÃO(ÕES) ORçAMENTÁRIA(S): 

ÓRGÃO UNIDADE 
ORÇ. 

FUNçÃO/SUBFUNÇÃOJPROGRAMA/ 
P-A/N° DO PROJETO-ATIVIDADE FONTE ELEMENTO DE DESPESAS 

VALOR 
ESTIMADO 

08 0801 12.361.1201.2.064 111300 
111500 

3.3.90.39.00 R$171.561,98 

3. FONTES) DE RECURSO: FUNDEB 40%. 
4. VALORES) GLOBAL ESTIMADO(S): R$ 171.561,98 (cento e setenta e um mil quinhentos e sessenta e um reais e 
noventa e oito centavos). 

II — DETALHAMENTO DA DESPESA 

5. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAçÃO DA JORNADA PEDAGÓGICA 
2019, TENDO COMO BASE A NOVA BASE NACIONAL CURRICULAR DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE. 

JUSTIFICATIVA: O sucesso na educação é decorrente, de uma construção que acontece todos os dias no processo 
de ensino-aprendizagem e que exige paciência, determinação, objetivos criteriosamente definidos, incentivo a 
participação constante dos educadores, projetos instigantes que relacionem os temas trabalhados a realidade e a 
conhecimentos previamente adquiridos pelos estudantes (tanto na escola quanto na vida extraescolar). 

Assim, a qualidade da educação precisa ser encarada de forma sistêmica: da creche ao pós-doutorado, não se pode 
pensar em qualidade na educação sem pensar na base, afinal o sistema educacional está todo inter-relacionado, 
interdependentes einterativas. Então faz-se necessário um olhar coletivo. 

Com esse pensamento e para garantir o sucesso do ano letivo, a Secretaria de Educação Municipal de Acopiara, 
Estado do Ceará, desenvolverá uma Jornada Pedagógica que incluirá todos os profissionais da educação deforma a 
atender suas necessidades humanas e profissionais, para que assim possam cumprir as metas almejadas pela 
equipe gestora da educação. 

Uma das preocupações da Secretaria Municipal de Educação de Acopiara é de trabalhar a motivação e o 
desenvolvimento pessoal e profissional dos seus professores, para que eles possam se sentir motivados a 
desenvolverem seus trabalhos com eficácia, para tanto, busca-se o acompanhamento de um Personal Coache, 
capaz de levar os profissionais aonde eles desejam chegar. 
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Para isso é essencial a participação de todos, pois os pontos comuns e os contrários provocam um compromisso 
maior com o grupo e a abertura para discutir esses pontos vai revelando o aprendido e as interpretações diversas. 

III —DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

6. PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO: Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da 
emissão da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pela solicitante. 

7. PERIODICIDADE E PRAZO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇO: Os serviços devem ser realizado com carga horaria 
total de 40 (quarenta) horas, divididos em 05 (cinco) dias de duração, no intervalo de 08 às 12h e de 13 às 17h, 

contado a partir da data da sua assinatura, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência do contrato, nos 

termos do artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93, se a proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à 

administração. 

8. PAGAMENTO: 0 Pagamento será efetuado mensalmente, na proporção de execução dos serviços, em até 30 
(TRINTA) DIAS após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos serviços e o encaminhamento da 
documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da 
Detentora. 

IV —DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

e 

9. Na proposta de preços deverá constaras especificações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada, o 
valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, 
impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não 
estejam nestes documentos; 
10. A Secretaria Municipal poderá se valer da análise técnica dos itens propostos, antes da adjudicação e 
homologação da licitante, para verificação do atendimento das especificações mínimas dos itens constantes no 
Projeto Básico/Termo de Referência. 
11.A execução dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua totalidade, de acordo com a 
necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE 
SERVIÇOS, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade dos serviços a serem executados. 

V — DA FORMALIZAGÃO DO CONTRATO, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: 

12.As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura dos respectivos contratos, 
subscritos pelo Município, através da Secretaria Gestora, representada pelo Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, 
e o licitante vencedor, que observará os termos das Leis correspondentes. 
13.0 Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da convocação, para subscrever o 
contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor 
durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de ACOPIARA-CE. 
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14. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o Contrato, no prazo 
estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas. 
15.0 contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.º 8.666/93. 
16.0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá por 60(sessenta) dias, 
nos termos do artigo 57, da Lei Federal nº 8.666/93. 
17.A formalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de execução dos serviços quando expedida a 
competente ORDEM DE SERVIÇOS. 
18.A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem este designar, 
devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c 
art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 

VI — DAS OBRIGAGÕES 

19.DA CONTRATANTE: 
a) Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o cumprimento dos 
prazos. 
b) Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na realização dos serviços objeto deste Contrato. 
c) Acompanhar e fiscalizar junto a contratada a execução do objeto contratual; 
d) Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem como zelar pelo 
cumprimento de todas as cláusulas contratuais. 
e) Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais onde 
se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, 
eventualmente, forem solicitados; 

20.DA CONTRATADA: 
a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no 
instrumento convocatório, no Projeto Básico/Termo de Referência, que faz parte deste instrumento, observando 
ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem a execução dos serviços, responsabilizando-se ainda por 
eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a 
terceiros, em decorrência do fornecimento; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade afiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
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f)aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93; 
g) executar os serviços de forma a não comprometer as atividades do MUNICÍPIO; 
h) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da execução do contrato; 
i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execução dos serviços, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas neste contrato; 
j) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados 
os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
k) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
I) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificaras condições para atendimento 
do objeto contratual; 
m) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
úteis da recusa, no todo ou em parte os materiais recusados pela Administração, caso constatadas divergências nas 
especificações, às normas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado; 
n) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, 
especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter 
acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata; 
o) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 
relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, que 
será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA. 

-DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS: 

VII- DA CONCEPÇÃO: JORNADA PEDAGÓGICA 

21. A qualidade do ensino de Acopiara está evidenciada por diversos fatores, dentre os quais estão 0 
cumprimento das metas do Plano Municipal de Educação e a elevação dos indicadores educacionais. Estes desafios 
necessitam de subsídios que fortaleçam o princípio da qualidade e nos apoiem para atingirmos este objetivo. A 
Educação é prioridade central na atual gestão municipal. 
22. A Jornada Pedagógica se constitui num encontro para realização de ações conjugadas que determinam o 
desenho das atividades letivas a serem desenvolvidas através dos seguimentos que fazem a escola acontecer. 
Numa definição mais precisa sobre escola, entendemos que essa é um complexo de organismos caracterizados 
pelo perfil administrativo, técnico e pedagógico envolvendo a comunidade interna e a comunidade externa. 

23. Quando se fala em comunidade interna no âmbito estrutural nos referimos ao núcleo gestor, ao corpo 
docente e aos funcionários. O aluno é também comunidade interna, porém, a ele se antecede uma conjuntura 
operacional. Não se concebe mais no século XXI a ideia de semana pedagógica sem a presença ativa do funcionário 
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de todas as áreas, principalmente quando estamos vivendo um sistema globalizado voltado para um objetivo 
denominado processo de ensino e aprendizagem, que tem como alvo o aluno. 

24. A escola nasce no seu portão de entrada, com a figura do vigilante operando o processo inicial de interação 
humana, perpassando pelo corpo de auxiliares da limpeza física, pela equipe responsável pela alimentação do 
aluno, pela equipe da secretaria da escola, biblioteca, laboratório de informática e outros que pela tipificação das 
escolas fazem a diferença. 

25. Quando se trata do processo de ensino e aprendizagem, entende-seque ele flui através da participação de 
todos, realizando com qualidade as atribuições que lhes são conferidas e com o conhecimento que todas elas 

® compõem uma cadeia de apoio para o êxito pedagógico. 

26. A Jornada pedagógica é um momento ímpar, para acolhida, reflexão, discussão, estudo, leitura, interação 
humana e de conhecimentos, planejamento, avaliação e auto avaliação. 

e 

27. Pensar a prática pedagógica, pensar a postura de todos que fazem a escola em sua prática cotidiana e 
entender que cada um é parte do todo, ou seja, todos tem sim, vínculo com o processo pedagógico. A partir do 
momento que a comunidade escolar interna compreender o valor de sua contribuição na estabilidade do aluno, 
haverá espaço considerável na prática pedagógica. E a família que é tão cobrada participa? Sabe o que se planeja 
para o ano letivo? 

28. Um contrato de gentileza é preciso ser firmado entre todos, todavia, precisa ser muito bem esclarecido e, 
conquistado esse entendimento, é sem dúvidas uma ação de paciência, se trata de uma mudança de cultura, a 
escola deixa o seu comportamento cotidiano separatista e passa a ser um núcleo interacionista. Por sua vez a 
Secretaria de Educação através do seu quadro de recursos humanos deve também reavaliar suas posturas se 
alinhando a modelos internacionalistas construtivistas, quebrando as práticas deterministas, aderindo às 
compreensões, aos diálogos e valorizando seus participes. Com essa atitude de coragem acredita-se numa escola 
melhor, pois ela precisa ser ouvida e exercer sua autonomia preconizada pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Brasileira. 

29. Contudo a escola na sua maioria precisa acordar para a importância do estudo, todos que fazem a escola e 
destacamos o professor, precisa ler cada vez mais, se atualizar para compreender a geração atual, atentando para a 
tecnologia que é envolvente e criativa. 

30. Necessário se faz, num momento como este, de interação de todos os atores, pensar a educação como 
mudança e transformação de histórias. 

VIII - DA APRESENTAÇÃO 

31. A Proposta se refere ao desenvolvimento de ações que nortearão a pratica das relações pessoais de forma 
humanizada, enriquecendo o contexto de vivência no âmbito escolar. 
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32. Partindo desse pensamento a Prefeitura Municipal de Acopiara, Estado do Ceará, desenvolverá uma Jornada 
Pedagógica diferente onde os profissionais da educação possam refletir à sua prática pedagógica e se 
reconstrua como parte indispensável para o processo educacional do município. 

33. 0 projeto visa garantir a formação de profissionais da educação no qual envolverá a teoria e a prática, 
articulando os saberes entre todos que hoje fazem a educação do município de Acopiara. 

34. Com o início do ano letivo espera-se que os encontros possam promover oportunidade para diálogo, a troca 
de experiências, momentos de estudo com referenciais teóricos, promovendo a constituição de um grupo no 
qual o sentimento de integração e afetividade prevaleça e que o foco maior seja alcançado que é a 
aprendizagem dos alunos de forma eficaz. 

IX -DOS OBJETIVOS 

35. GERAL: 
• Desenvolver formações para os profissionais da educação com o intuito de cada vez mais melhorar os 

indicadores educacionais externos e internos em todas as modalidades de ensino, fazendo com que estes 
repensem a sua prática docente através de palestras e oficinas que venham contribuir com a melhoria do 
trabalho e formação humana de todos que fazem a educação no município. 

36. ESPECÍFICOS: 
• Realizar palestras que promovam o relacionamento interpessoal dos profissionais da educação tendo como 

foco ações que tragam resultados e melhorias contínuas; 
• Elaborar oficinas práticas que favoreçam novos saberes para os professores da Educação Infantil; 
• Promover um elo entre a avaliação externa com a rotina do cotidiano do professor; 
• Analisar a importância da prática pedagógica como possibilidade de gerar conhecimento do qual faz parte 

de uma ação política-pedagógica coletiva e sistematizada; 
• Trabalhar com os descritores das avaliações externas de forma dinâmica, utilizando materiais acessíveis ao 

professor. 

X — DA METODOLOGIA 

37. As palestras e as oficinas serão realizadas durante a Jornada Pedagógica do Município, tendo como público alvo 
os Professores, Diretores e Coordenadores Pedagógicos e, todos que compõem o quadro da Secretaria 
Municipal de Educação. 

38. A Jornada Pedagógica acontecerá no início do ano letivo de 2019 e atenderá a 700 profissionais da Secretaria 
Municipal da Educação, contando com uma palestra de abertura, oficinas específicas para os professores e 
palestras voltadas para a Educação Infantil, Ensino Fundamental I e II e motoristas do Transporte Escolar. Cada 
ação contará com profissionais capacitados para a sua respectiva função 
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XI — DO PLANO DE TRABALHO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO UNIDADE PÚBLICO 
01 Palestra de abertura da Jornada Pedagógica 2019 com o tema: 

AVALIAÇÃO SIGNIFICATIVA: "CONSTRUINDO CAMINHO PARA 
APRENDIZAGEM" para 700 professores da Secretaria da Educação 
Básica do Município de Acoplara com profissional de renome 
internacional, sendo as despesas de deslocamento incluso em seu 
pró-labore. 

Palestra 

Todos os 
profissionais da 

Educação Básica, 
Gestão Municipal 

XII —DOS QUANTITATIVOS 
39.DOS ITENS: 

Realização da Jornada Pedagógica no inicio do ano letivo dìrecion~do 70D professores. 

VALOR VALOR 
Nº DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MÉDIO MÉDIO 

UNITARfO TOTAL 
01 Palestrante de renome internacional para ministrar Palestra 02 R$ R$ 

palestra de abertura incluindo Pró — labore do 
palestrante, transporte terrestre e hospedagem. 

26.400,00 46.800,00 

02 Palestrante para ciclo de palestra incluindo Pró — Palestra 03 R$ R$ 
labore do palestrante, transporte terrestre e 
hospedagem. 

3.166,66 9.499,98 

03 Alimentação dos Cursistas (coffee break) contendo: Refeição 1.400 R$ 36,83 R$ 
(2 tipos de bolos, 4 tipos de salgados, 3 tipos de 
sanduíches, 6 tipos de frutas, pão , 3 tipos de sucos 
naturais, leite achocolatado, café, água mineral e 
serviço de buffet) 

51.562,00 

04 Kit pedagógico contendo: 01 agenda de planejamento 
no formato A4, com capa dura e personalizada. 

Kit 700 R$ 91,00 R$ 
63.700,00 

VALOR MÉDIO ESTIMADO TOTAL R$ 
171.5618 
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ANEXO II 
MINUTA DE TERMO DO CONTRATO Nº. 

~ 

Q 

Contrato de prestação de serviços firmado entre o Município 
de ACOPIARA, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO e a 
Empresa   cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 
REALIZAÇÃO DA JORNADA PEDAGÓGICA 2019, TENDO COMO 
BASE A NOVA BASE NACIONAL CURRICULAR DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE, 
CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÉNCIA EM 
ANEXO. 

O MUNICÍPIO DE ACOPIARA, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N.º 
07.847.379/0001-19 e CGF sob o N.º 06.920.176-5, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, neste ato representada 
pelo Exmo. SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, Sr(a). ROBSON ALVES DE ALMNEIDA DINIZ, apenas 
denominada de CONTRATANTE, e de outro lado a pessoa jurídica  ,estabelecida na 
  inscrita no CNPJ sob o n.º   e C.G.F. sob o nº   neste ato representada por 
  portadora) do CPF nº ,apenas denominado de CONTRATADA, resolvem~firmar o presente 
Contrato, tendo em vista o resultado da Licitação procedida da CONVITE Nº 2019.01.17.01, tudo de acordo com as 
normas gerais da Lei 8.666/93 e atualizada pelas Leis nº 8.883/94 e 9.648/98. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 
1.1 - 0 presente CONTRATO tem como fundamento a Lei nº 8.666/93 e suas alterações e a CONVITE Nº 
2019.01.17.01 e seus Anexos, devidamente homologada pelo (a) Secretário(a) Municipal de EDUCAÇÃO, a 
proposta da CONTRATADA, tudo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
2.1- 0 objeto da presente avença é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DA 
JORNADA PEDAGÓGICA 2019, TENDO COMO BASE A NOVA BASE NACIONAL CURRICULAR DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE 
REFERÉNCIA EM ANEXO, na conformidade do Projeto Básico, do orçamento adjudicado, partes integrantes deste 
instrumento independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR CONTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEQUI 
ECONÕMICO-FINANCEIRO A4~lTC~I~A 

ALMEID 
3.1-0 valor global da presente avença é de R$ ( )• t}€7LC~f tL\_¿ 

~~.'~A 
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Realïzaçáo da Jornada Pedagógica no inicio do ano letivo dïrecionado a 700 prc~f~só~ës. " '. 4 " ". 

Nº DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITARIO 
VALOR 
TOTAL 

01 Palestrante de renome internacional para ministrar Palestra 02 

P{ARa 
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palestra de abertura incluindo Pró — labore do 
palestrante, transporte terrestre e hospedagem. 

02 Palestrante para ciclo de palestra incluindo Pró — 
labore do palestrante, transporte terrestre e 
hospedagem. 

Palestra 03 

03 Alimentação dos Cursistas (coffee break) contendo: 
(2 tipos de bolos, 4 tipos de salgados, 3 tipos de 
sanduíches, 6 tipos de frutas, pão , 3 tipos de sucos 
naturais, leite achocolatado, café, água mineral e 
serviço de buffet) 

Refeição 1.400 

04 Kit pedagógico contendo: 01 agenda de planejamento 
no formato A4, com capa dura e personalizada. 

Kit 700 

VALOR GLOBAL 

a ser pago em conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, de acordo com as notas 
fiscais/faturas, observadas a condições da proposta adjudicada. 
3.2- Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta) dias do mês 
subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, 
observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor, de acordo com os 
valores contidos na Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto básico/termo de referência. 
3.3 -Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a respectiva 
Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Acopiara -CE, 
acompanhado das Certidões Federais, Estaduais e Municipais. 
3.4 —Serão descontados na fonte o valor relativo ao Imposto Sobre Serviços De Qualquer Natureza, conforme 
alíquota prevista no código Tributário Municipal. 
3.5 - A CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de recolhimento do PIS, COFINS, IRPJ e CSLL, no prazo de 
até 20 (vinte) dias após a data fixada para seu recolhimento. 
3.6 -Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicará na 
aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 
3.7 -Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA será 
cientificada, a fim de que tome providências. 
3.8 - Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer forma 

prejudicar a CONTRATANTE; 
c) inadimplência da CONTRATADA na execução dos serviços. 
3.9 - 0 valor do contrato não será reajustado antes de decorrido 01 (um) ano da sua assinatura, circunstân 
qual as faturas serão reajustadas com base na variação do índice nacional da construção civil (IN~~~ôlb'~t~c~) ~~ 
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV. ALitlIEtDA~'~t:~ ~~~~~ 
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3.10- Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão 

incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, 

equipamentos e mão de obra. 
3.11— Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e 

a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando a manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda. 
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, nos termos do Art. 65, Inciso II, alínea "d" da Lei 8.666/93, devendo ser formalizado através de ato 

administrativo. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
4.1- 0 presente instrumento terá vigência de 60 (sessenta) dias, sendo que o prazo para a execução dos serviços 
deve ser realizado com carga horaria total de 40 (quarenta) horas, divididos em 05 (cinco) dias de duração, no 
intervalo de 08 às 12h e de 13 às 17h, contados da assinatura da ordem de serviço, podendo ser prorrogado, a 
critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA REALIZAÇÃO DOS SERVIçOS 
5.1 - A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante, devendo os 
mesmos serem executados após o recebimento da respectiva Ordem de serviço, junto à sede da Secretaria 
Municipal competente, ou onde for mencionado na respectiva Ordem de serviço; 
5.2 - 0 recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes termos: 
5.2.1- Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação; 
5.2.2 -Definitivamente após verificação da qualidade e quantidade do serviço, pelo setor responsável pela 
solicitação e consequentemente aceitação. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 - A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE- RECURSOS DO FUNDEB 40%, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO na seguinte 
Dotação Orçamentária: 

SECRETÁRIA ÓRGÃO 
UNIDADE 

ORç. 
FUNÇÃO/SUBFUNçÃO/PROGRAMA/ 

P-A/N° DO PROJETO-ATIVIDADE 
FONTE ELEMENTO DE DESPESAS 

EDUCAÇÃO OS 08.01 12.361.1201.2.064 
111300 
111500 

3.3.90.39.00 

CLÁUSULA SETIMA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1- As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento convocatóri 
Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e consolidada: 
7.2- A CONTRATADA obriga-se a: 

AfdTO 
ALM1=iD 
F'~FSIt~~~+~ 

_ 
~~RE^FEI ï UR~ h~L1' 

LZ!-1 
A ~I~VI~ 
.vw ^ ~-~r~f~ 
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a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o especificado 
no instrumento convocatório, no Projeto Básico/Termo de Referência, que faz parte deste instrumento, 
observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem a execução dos serviços, 
responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou 
condição aqui estabelecida; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com r?láçãn a 
terceiros, em decorrência do fornecimento; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade afiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
f)aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666/93; 
g) executar os serviços de forma a não comprometeras atividades do MUNICÍPIO; 
h) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a atender 
prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que 
verificar quando da execução do contrato; 
i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execução dos serviços, assim como ao 
cumprimento das obrigações previstas neste contrato; 
j) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados 
os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
k) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outros 
julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
I) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para atendimento 
do objeto contratual; 
m) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas 
úteis da recusa, no todo ou em parte os materiais recusados pela Administração, caso constatadas divergências nas 
especificações, às normas e exigências especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado; 
n) manter., sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações, documentos, 
especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de que venha a tomar conhecimento ou ter 
acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata; 
o) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no dita) 
relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, da Lei nº 8.666/ 3, que 
será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA. A~1TON E Za 

ALMEID SILVA 
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7.2.2. No caso de constatação da inadequação da execução dos serviços prestados às normas e exigências 
especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Proposta do Contratado, o Contratante os recusará, devendo no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições; 

CLÁUSU LA OITAVA -DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. A Contratante obrigar-se-á a: 
8.1.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o 
cumprimento dos prazos. 
8.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na realização dos serviços objeto deste Contrato. 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a contratada a execução do objeto contratual; 
8.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem como zelar pelo 
cumprimento de todas as cláusulas contratuais. 
8.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os locais 
onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos 
que, eventualmente, forem solicitados; 

CLÁUSULA NONA— DAS SANÇÕES 
9.1 - À contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei 
8.666/93 e suas demais alterações. 
9.2—A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções: 
9.2.1- Advertência 

9.2.2 -Multas necessárias, conforme segue: 
9.2.2.1- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na prestação dos 

serviços, contados do recebimento da ordem de compra/autorização de fornecimento no endereço constante do 
cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) 
dias; 

9.2.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 
30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
9.3- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
fornecimento/realização dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção 
mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na 
Ata, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei nº 8.666/93, alterada e consolidada, as seguintes 
penas: 
9.3.1- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global 
máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
9.4 -Suspensão temporária do direito de participarem licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura de 
Acoplara pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações 
legais. 
9.5 -Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a própria .,,,i ori:ade que 
aplicou a penalidade. ~,,, 

~¡¡,_...~-__._-•~-~-~`~.. ~.. ~,~., ~. - :. s. ~ .. 
PREFEITURA MUtVF~~~ì~á'L-~i,i~~~ÁC;£~tl~~~~€~~4,
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 
10.1 -Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência administrativa ou 
por infringência de qualquer das condições pactuadas. 
10.2 - O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em quebra de 
Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde já os 
direitos da Administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no 
presente Instrumento. 
10.3 - O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação Judicial ou 
Extrajudicial, nos casos de: 

10.3.1— Omissão de pagamento pela Contratante; 
10.3.2 — Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 
10.3.3 —Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 

(trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes. 
10.3.4 — No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se sentir 

prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência 
definida no subitem anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL, CANCELAMENTO, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
11.1- Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante Termo Aditivo. 
11.2 - A Prefeitura Municipal, se reserva no direito de cancelar o presente CONVITE, no todo ou em parte, de 
acordo com as condições estabelecidas na legislação pertinente, assim como reduzir ou aumentar respeitados os 
limites de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, e, no caso particular de reforma, até o limite de 
50% (cinquenta por cento), mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, parágrafo 1º, da 
Lei nº 8.666/93, sem que caiba à Contratada o direito de reclamação ou indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 
12.1 — A publicação resumida do instrumento deste contrato deverá ser publicado por afixação em local de 
costume, até o quinto dia útil do mês subsequente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da Comarca de 
Acopiara - CE. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre elas 
celebrado, assinando o presente Contrato juntamente com as testemunhas abaixo firmadas. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CONTRATANTE 
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CONTRATADA 
TESTEMUNHAS: 
1) CPF n.º 

2) CPF n.° 

ANTONI 
ALM E 1 
f'~E-SI[)~- ~~ 
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ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Acopiara. 

Processo: CONVITE Nº 2019.01.17.01 
Data e Hora de Abertura: às horas 
Razão Social: CNPJ: 
Endereço: CEP: 
Fone: Fax: 
Banco: Agência N.º: Conta Corrente n.º: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DA JORNADA PEDAGÓGICA 2019, 
TENDO COMO BASE A NOVA BASE NACIONAL CURRICULAR DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÉNCIA EM ANEXO. 

w 
~ ~ Itaallização da Jornada Pedagógica no inicio do ano Letivo direcïonado a 700 professores. 

iVº ~ bESC~tiÇÃO UNTDAD~ QUANTIDADE 
t~i~LOR 

UNCf~1RIQ 
VAE#~R 
DOTAL 

01 Palestrante de renome internacional para ministrar 
palestra de abertura incluindo Pró — labore do 
palestrante, transporte terrestre e hospedagem. 

Palestra 02 

02 Palestrante para ciclo de palestra incluindo Pró — 
labore do palestrante, transporte terrestre e 
hospedagem. 

Palestra 03 

03 Alimentação dos Cursistas (coffee break) contendo: 
(2 tipos de bolos, 4 tipos de salgados, 3 tipos de 
sanduíches, 6 tipos de frutas, pão , 3 tipos de sucos 
naturais, leite achocolatado, café, água mineral e 
serviço de buffet) 

Refeição 1.400 

04 Kit pedagógico contendo: 01 agenda de planejamento 
no formato A4, com capa dura e personalizada. 

Kit 700 

VALOR GLOBAL 

VALOR GLOBAL:R$   ( ). 
PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS: 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar da emissão de Ordem de Serviço. 
PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: O prazo para a execução dos serviços deve ser realizado com carga horaria 

total de 40 (quarenta) horas, divididos em 05 (cinco) dias de duração, no intervalo de 08 às 12h e de 13 às 17h. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60(sessenta) dias. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACC}PIAItA 

Avenida Paulino FéGx, 1V~ 362—Centra—Acopiara Ceará 

CPiPI n~ 07.847.379/OOQI-19 /Telefone: í88j S56' -1999 

Si#s: www.ampiara_ce.govbr 
Á,P~ITONIA ~ I.ZA 

ALMEIDA ~Z,~ SILV~AA 
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Observações: 
• 0 licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo I 
—Termo de Referência deste edital. 
• Independente de declaração expressa, fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as 
despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com: 
■ Materiais, equipamentos emão-de-obra; 
■ Carga, transporte, descarga e montagem; 
■ Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários eoutros; 
■Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 

® ■Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunística e de 
responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados 
direta ou indiretamente pela execução dos serviços; 

Local/Data:   de de 

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGOPIA•A 
Avenida Paulino Fétix Ne 362—Centro—Acopiara- ~-ará 

CIJPJ nQ 07.847.379/0001-19 /TeEefºne: (88j 3565-~ 999 
Si#e: www_acopiara_ce.gov.br 
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ANEXO IV 
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 01—MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu (titular, sócio, diretor ºw~ 
representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF) 

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF e endereço. 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo junto a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ACOPIARA, Estado do Ceará, relativo a CONVITE Nº 2019.01.17.01 , podendo o mesmo, assinar 
propostas, atas, entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, envelopes de documentos 
de habilitação e proposta de preços e, assinar toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato, 
inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as 
obrigações contraídas pelo outorgado. 

(data) 

(representante legal) 

/~~lTONI~~ ~=A 
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ANEXO IV 
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 02 —MODELO DE DECLARAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DA JORNADA PEDAGÓGICA 2019, 
TENDO COMO BASE A NOVA BASE NACIONAL CURRICULAR DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÉNCIA EM ANEXO. 

~ 

DECLARAÇÃO 

inscrito no CNPJ n°  por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a) , portador(a) da Carteira de Identidade nº e do CPF nº  , 
DECLARA, para fins do disposto na CONVITE Nº 2019.01.17.01 que: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de ACOPIARA, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na 
Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição 
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 
menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em 
processo licitatório, junto ao Município de ACOPIARA, Estado do Ceará, que concorda integralmente com os termos 
deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no presente certame 
licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, nos termos do 
art. 32, §2º, da Lei n.º 8.666/93. 
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data) 

(representante legal) 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
CARTA CONVITE Nº 2019.01.17.01 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA —CEARÁ, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que no próximo dia 25 DE JANEIRO DE 2019, às 
08H:OOMIN, estará realizando licitação, na modalidade CARTA CONVITE, critério de julgamento MENOR 
PREÇO GLOBAL, tombado sob o nº 2019.01.17.01, com fins a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DA JORNADA PEDAGÓGICA 2019, TENDO COMO BASE A NOVA 
BASE NACIONAL CURRICULAR DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
ACOPIARA/CE, CONFORME PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÉNCIA EM ANEXO, o qual encontra-se 
na íntegra na Sede da Comissão, situada a Av. Paulino Félix, nº 362, Centro -Acopiara -Ceará. Maiores 
informações no endereço citado, pelo Fone: OXX(88) 3565-1999, no horário de 08:OOh às 12:OOh ou pelo 
site www.tcm.ce.gov.br/licitacoes. AComissão. 

A SER PUBLICADO DIA 17 DE JANEIRO DE 2019. 

(QUADRO DE AVISOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA) 

^// < ,~. ~ ~ ~W 
ANTÔ A ELZA ALMEIDA DA SILVA 

PRESID NTE DA C.P.L 

PREFEfTURA MUN1Cti?AL DE ACOPiARA 
Avenida Paulino Félix, N~ 362—Centro—Acopiara-Ceará 
CI`FPJ nQ 07.847.379/0001-19/Telefone: (88} 3565-1999 

Site: www_acopiara.ce.gov.br 


